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Sumário: 1. Introdução; 2. Direito à saúde; 2.1. Competência do Estado na prestação da 
Saúde como Serviço Público; 2.2.  Divisão de competências da saúde na Constituição 
Federal; 3. Sistema Único de Saúde - SUS; 3.1. Estrutura e atendimento do Sistema Único de 
Saúde em casos excepcionais; 3.2. Relação Nacional de Medicamentos - RENAME; 3.3. 
Medicamentos não cedidos pelo Sistema Único de Saúde - SUS; 4. Responsabilidade Civil do 
Estado; 4.1. Responsabilidade do Estado para o serviço de saúde em casos excepcionais; 4.2. 
Identificação da responsabilidade civil do Estado; 4.3. Responsabilidade civil do Estado por 
omissão; 4.4. Responsabilidade do Estado em casos excepcionais frente ao princípio da 
Reserva do Possível; 5. Considerações aos julgados sobre a responsabilidade do Estado em 
casos excepcionais; 6. Considerações Finais; 7. Referências; 

 
Resumo: Saúde é o direito social previsto na Carta Magna, encarregando ao Poder Público o 
dever de dar efetividade na prestação sanitária brasileira, através de medidas preventivas e 
protetivas, minimizando os riscos de proliferação de epidemias e doenças infecciosas, 
proporcionando bem estar à sociedade. 
 
Palavras-chave: Direito à saúde. Medicamento. Sistema Único de Saúde- SUS.  
Responsabilidade do Estado. 
 

1. Introdução 

 

Constantemente, a população é deparada com os problemas da saúde no Brasil, 

por falta de hospitais públicos, atendimentos precários, medicamentos insuficientes e médicos 

incapacitados ou limitados para a demanda populacional. 

Não é de hoje que a Saúde Pública brasileira deixa a desejar nas ações e serviços 

do Poder Público que demonstram necessitar de mudanças significativas para fazer valer as 

previsões da Carta Magna, pois os direitos sociais não podem ser considerados normas 

programáticas, devem ser cumpridos e respeitados, buscando sua efetivação social. 

O presente trabalho visa demonstrar a evolução da saúde na sociedade e como a 

mesma era vista e tratada, posteriormente, adentrando na proteção da saúde na Carta Magna, 

titulando ao Estado o dever de proteção e de medidas curativas para minimizar a proliferação 

de epidemias e de doenças, ressaltando as competências de cada Ente Federativo. 
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A criação do Sistema Único de Saúde - SUS, as melhorias que isso acarretou a 

saúde brasileira, adentrando na sua estrutura e organização, como funciona a repartição de 

competências entre os Entes Federativos e principalmente, enfocando nos programas do 

Estado para o fornecimento de medicamentos. 

Em outro momento, será analisada a responsabilidade do Estado pela ação e 

omissão de seus agentes, observando a responsabilidade do risco administrativo e do risco 

integral, salientando-se também, o cumprimento da prestação sanitária em face da reserva do 

possível. 

Vale ressaltar, que o presente trabalho não tem o intuito de esgotar o tema, ao 

contrário, visa demonstrar a importância do tema e gerar questionamentos para, quem sabe, 

enriquecer o sistema sanitário brasileiro. 

 

2. Direito à saúde 

 

Desde a Antiguidade1, a saúde vem sendo alvo de preocupações e artifícios miraculosos de 

entender ou quiçá solucionar esse problema que vem ocasionando tanto martírio para a 

sociedade. 

Na Sociedade Antiga, o doente era visto como “vítima de demônios e espíritos 

malignos, mobilizados talvez por um inimigo” 2. Associava-se a cura por meio divino, onde 

colocavam “nas mãos de Deus a possibilidade da cura de doenças que, em tese, eram 

originárias de sua própria indignação para com a condição humana” 3. 

Na Idade Média, se consolidou como um período de surtos epidêmicos e 

pestilências4, devido à falta de higiene, o desleixo no tratamento sanitário, promiscuidade e os 

problemas de saneamento básico na Europa. A Igreja “atravancou a cientifização da saúde” 5, 

inserindo a mesma como castigo divino. 

                                                            
1Segundo Germano: “desde que existem sistemas sociais, houve demandas comunicacionais sanitárias.” 
(SCHWARTZ, Germano. O tratamento jurídico do risco no Direito à Saúde. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2004. p.45). 
2FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. Direito Fundamental à saúde. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. 
p.77. 
3SCHWARTZ, Germano. Op. cit. p.45.  
4 Neste período aconteceu a Peste Bubônica, também conhecida, como a Peste Negra, nos séculos XIV, na 
Europa, China e Oriente Médio, dentre outros lugares. A doença era transmitida aos humanos por picadas de 
pulgas e ratos-pretos, causados pela bactéria Yersiniapestis, matando entre 25 e 75 milhões de pessoas. 
(WIKIPEDIA, Peste negra. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Peste_negra>. Acesso: 16/06/2011). 
5SCHWARTZ, Germano. O tratamento jurídico do risco no Direito à Saúde. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2004. p.47. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Yersinia_pestis
http://pt.wikipedia.org/wiki/Peste_negra
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Posteriormente, no século XX, a proteção à saúde passou a ser social e não mais 

individual, estabelecendo a responsabilidade do Estado pela saúde pública e adotando 

políticas preventivas visando à economia estatal, dando enfoque ao bem estar do trabalhador, 

visto que há uma “evidente interdependência entre as condições de saúde do trabalhador e a 

atividade produtiva” 6. Dessa forma, o Estado passou a ver o trabalhador como fonte de 

produção essencial para o crescimento financeiro, nesta época foi instituída a previdência 

social, e posterior, a seguridade social e outros institutos de proteção sanitária. 

Depois de um breve contexto histórico da saúde - a maneira como a mesma era 

lidada na Antiguidade – faz – se necessário adentrar no próprio direito fundamental e a sua 

inserção na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

A inserção da saúde na Constituição Federal reflete anos de evolução na 

democracia brasileira “que marcam o constitucionalismo liberal para o constitucionalismo 

social” 7,quando a sociedade participa intimamente de atos do Poder Público, tendo total 

liberdade de expressão para opinar, criticar e até incentivar projetos direcionados a sociedade. 

Porém esta relação nem sempre é pacífica, principalmente quando se trata de um 

direito que teoricamente deveria ser resguardado a todos, mas que na prática com as 

dificuldades orçamentárias estatais e o descaso do mesmo de administrar quantias necessárias 

para oferecer atendimento hospitalar adequado, com unidades de tratamento intensivo- UTI’s 

equipadas com aparelhagem precisa, médicos competentes, leitos suficientes para atender a 

população de cada Estado, dentre vários outros atos, o Poder Público peca por ser negligente 

com a saúde do povo. 

É notório que o serviço sanitário brasileiro está longe de ser o melhor e mais 

eficiente em termos de tecnologia, atendimento hospitalar, internações, tratamento médico, 

mas é necessário, antes de adentrar na problemática da efetivação do direito à saúde, 

conceituar o que exatamente significaria o termo saúde. 

 No contexto normativo internacional, a saúde é um dos direitos humanos, dentre 

outros, devidamente expresso na Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização 

das Nações Unidas – DUDH / ONU- de 1948 e no Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais – PIDESC- no art. 12, I, de 1966. 8 

                                                            
6FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. Direito Fundamental à saúde. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. 
p.79. 
7 HUMENHUK, Hewerstton. O direito à saúde no Brasil e a teoria dos direitos fundamentais. Jus Navigandi, 
Teresina, ano 9, n. 227, 20 fev. 2004. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/4839>. Acesso em: 1 
maio 2011. 
8 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. O sistema único de saúde e suas diretrizes constitucionais. São 
Paulo: Editora Verbatim, 2006. p.64. 
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Conforme a Organização Mundial de Saúde – OMS, saúde é o estado de 

“completo bem-estar físico, mental e social e não simplesmente a ausência de doença e outros 

agravos” 9, ou seja, o conceito de saúde abrangeria um leque de facilidade fornecida pelo 

Estado não se limitando na prevenção e cura de doenças, mas se expandindo para a inserção 

no meio social. 

Dessa forma, para Morais, 
 

O núcleo central do conceito de saúde estaria na ideia de qualidade de vida 
que, para além de uma percepção holística, apropria-se dos conteúdos 
próprios às teorias política e jurídica contemporâneas, para ver a saúde como 
um dos elementos da cidadania, como um direito à promoção da vida das 
pessoas. Seria, então, um direito de cidadania, que projeta a pretensão difusa 
e legítima de não apenas curar e evitar a doença, mas de ter uma vida 
saudável, expressando uma aspiração de toda(s) a(s) sociedade(s) como 
direito a um conjunto de benefícios que fazem parte da vida urbana. 10 

 
Já para Mariana Filchtiner, 
 

O direito à saúde deve abarcar a fruição de toda uma gama de facilidades, 
bens, serviços e condições, necessários para que a pessoa alcance e 
mantenha o mais alto nível possível de saúde, compreendendo dois 
elementos: “o direito à conservação do ‘capital de saúde’ herdado, por um 
lado, e o direito de acesso aos serviços de saúde adequados em caso de dano 
a esse capital, por outro”.11 

 

Vale ressaltar que o meio social está intimamente ligado a qualidade de vida, 

porque as pessoas que moram em locais precários, onde não possuem saneamento básico, 

água tratada, tem índices elevados de ter a saúde debilitada em comparação a outros que 

vivem em um Estado ‘desenvolvido’. 

É óbvio que a realidade hospitalar contraria a Constituição Federal que ao versar 

no artigo 196 que a saúde é direito de todos com acesso igualitário e universal, enfatiza a 

                                                            
9 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. O sistema único de saúde e suas diretrizes constitucionais. São 
Paulo: Editora Verbatim, 2006. p.64.. 
10 MORAIS, José Luis Bolzan de. Direito da saúde! In: SCHWARTZ, Germano (Org.). A saúde sob os cuidados 
do direito. Passo Fundo: UPF, 2003 apud FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. Direito Fundamental à saúde. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p.81. 
11 Idem, p.83. 
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importância de oferecer aos cidadãos, independente de credo12, cor, raça, condições mínimas, 

adequadas e principalmente efetivas, que proporcionem uma qualidade de vida13. 

 

2.1 Competências do Estado na prestação da Saúde como Serviço Público 

 

Antes de adentrar na competência do Estado na prestação sanitária brasileira, faz-

se necessário, apreciar o significado de serviço público. 

Serviço público se enquadraria em toda atividade do Estado, direta ou 

indiretamente, exercida por meio de seus agentes ou delegados, atribuída através de leis, com 

o intuito de satisfazer as necessidades fundamentais da sociedade.  

Segundo Maria Sylvia Zanella, serviço público é “toda atividade material que a lei 

atribui ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o 

objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou 

parcialmente público.” 14 

No mesmo sentido, José dos Santos afirma que serviço público é “toda atividade 

prestada pelo Estado ou por seus delegados, basicamente sob regime de direito público, com 

vistas à satisfação de necessidades essenciais e secundárias da coletividade.”15 

No surgimento do Direito Administrativo, havia poucos princípios e direitos 

fundamentais vigentes na época e todos eram de cunho individual, desta forma, a atuação 

Estatal era restrita se baseando apenas na proteção desses tais direitos. 

Nesse mesmo sentido, Mônica Serrano aduz: 

 
A atuação do Estado, quando do surgimento do direito administrativo, era 
mínima, pois se buscava a proteção de direitos individuais e a limitação de 
abusos do Estado e, para tanto, pregava-se a máxima abstenção deste.16 

 

                                                            
12 No mesmo sentido, Fernando Facury enfatiza: Saúde é um direito garantido a todos, independente de raça, 
sexo, credo, origem e outros possíveis discrímenes fáticos ou jurídicos, sendo um dever do Estado, 
compreendido como Poder Público, independente de seu fracionamento federativo ou organizacional. (NUNES. 
José Avelãs e SCAFF. Fernando Facury. Os tribunais e o Direito à saúde. Livraria do Advogado, 2011. Porto 
Alegre. p.78). 
13 Para Germano Schwartz, “a saúde passa a aliar uma qualidade promocional, ligada à qualidade de vida.” 
(SCHWARTZ, Germano. O tratamento jurídico do risco no Direito à Saúde. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2004. p.49). 
14 DI PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 14ª Ed. São Paulo: Atlas, 2002. p.99. 
15 FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de Direito Administrativo. 9ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen 
Juris, 2002. p.257. 
16 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Sistema Único de Saúde e suas diretrizes constitucionais. São 
Paulo: Editora Verbatim, 2006. p.52. 
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No entanto com o aparecimento de princípios e direitos de cunho social, foi 

preciso uma maior intervenção estatal, com o intuito de visar o bem da coletividade e 

minimizar os problemas sociais (miséria, pobreza, falta de saneamento básico, condições de 

saúde precária, dentre tantos outros problemas existentes na época.). 17 

Desta forma, é imprescindível a intervenção do poder estatal, por meio de serviços 

públicos para dar efetivação aos direitos constitucionais, então vigentes na Carta Magna de 

1988, erradicando a pobreza e disseminando os problemas sociais brasileiros. 

Na prestação da saúde, o Estado deve dar efetivação da norma constitucional, 

através de ações e políticas públicas, com o intuito de minimizar quaisquer problemas 

sanitários, seja tratamento médico, hospitais públicos, fornecimento de medicamentos, dentre 

outros. O objetivo é oferecer a população condições de vida digna, fornecendo os mecanismos 

indispensáveis para obtenção da melhoria da saúde. 

Por este motivo que existe o Mínimo existencial, tendo como objetivo assegurar 

condições mínimas de uma vida digna. Vale ressaltar, que o mínimo existencial assegura 

apenas as situações de pobreza extrema, já em casos de necessidades relativas, há que se 

analisar o orçamento do Poder público.18 

A Declaração Universal dos Direitos do homem prevê sobre o mínimo existencial 

no artigo 25 dizendo: “Toda pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para assegurar a 

sua saúde, o seu bem-estar e o de sua família, especialmente para a alimentação, o vestuário, a 

moradia, a assistência médica e para os serviços sociais necessários”.19  

Mônica Serrano salienta de como é “importante a ligação do serviço público aos 

direitos essenciais, pois, desta forma, o Estado será responsável não só pela prestação dos 

mesmos, como também pela continuidade da prestação.” 20  

Desta forma na prestação da saúde brasileira, o Estado tem que disponibilizar para 

as sociedades precárias condições mínimas para lhe assegurar todos os princípios 

fundamentais titulados na Carta Magna, como moradia, dignidade humana, saúde, 

alimentação, seguridade social, previdência social, dentre tantos outros. 
                                                            

17 Mônica Serrano salienta: Foi com o advento do constitucionalismo social, quando se tornou imprescindível a 
concretização de direitos de cunho social, os quais buscavam minimizar a pobreza e miséria que afloraram no 
bojo do liberalismo, que as atividades estatais se intensificaram, pois somente através destas é que os valores 
sociais que se mostravam necessários poderiam se tornar realidade. (SERRANO, Mônica de Almeida 
Magalhães. Sistema Único de Saúde e suas diretrizes constitucionais. São Paulo: Editora Verbatim, 2006. p.52.). 
18 PORTELLA, Simone de Sá. Considerações sobre o conceito de Mínimo Existencial. Disponível: 
<http://www.webartigos.com/articles/2400/1/Consideraccedilotildees-Sobre-O-Conceito-De-Miacutenimo-
Existencial/pagina1.html>. Acesso: 13/06/2011. 
19 Ibidem 
20 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Sistema Único de Saúde e suas diretrizes constitucionais. São 
Paulo: Editora Verbatim, 2006. p.60. 

http://www.webartigos.com/articles/2400/1/Consideraccedilotildees-Sobre-O-Conceito-De-Miacutenimo-Existencial/pagina1.html
http://www.webartigos.com/articles/2400/1/Consideraccedilotildees-Sobre-O-Conceito-De-Miacutenimo-Existencial/pagina1.html
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2.2. Divisão de competências da saúde na Constituição Federal  

 

Competências são as repartições de poderes – legislativo, executivo ou 

administrativo – previstas na Constituição Federal, atribuídos aos Entes Federativos de acordo 

com as matérias que lhes são competentes. 

Na concepção de José Afonso da Silva, “competências são as diversas 

modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas 

funções”.21 

 Segundo Alexandre de Moraes, o princípio que orienta a repartição de 

competências entre Entes Federativos é o da predominância do interesse, onde a União 

incumbir-se-á as matérias de interesse geral, os Estados ficarão com as matérias e questões de 

interesse regional e os Municípios com as matérias de interesse local. No Distrito Federal, por 

previsão legal (art. 32 § 1º, CF22), serão atribuídas as competências legislativas municipais e 

estaduais, com exceção do art. 22, XVII da CF.23  

Nesta ótica, a Constituição delegou as matérias sanitárias para cada ente de acordo 

com as suas predominâncias de interesses. No caso da União, compete a privativamente, 

legislar sobre matérias/ questões da seguridade social, como expresso no artigo 22 da CF. 

 
Art. 22. Compete privativamente24 à União legislar sobre: 
XXIII - seguridade social; 

 

No artigo 23 da Constituição Federal, expõe que em torno da responsabilidade de 

cuidar e garantir a saúde pública é competência em conjunto dos Entes Federativos (União, 

Estados, Distrito Federal e dos Municípios). 

 
Art.23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 
II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência; 

                                                            
21SILVA, José Afonso. Curso de Direito constitucional Positivo, apud MORAES, Alexandre de. Direito 
Constitucional. 24ª Ed. São Paulo: Atlas S.A, 2009. p. 297. 
22Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei orgânica, votada em dois 
turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição.  
§ 1º - Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios. 
23 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 24ª Ed. São Paulo: Atlas S.A, 2009. p. 297. 
24 Conforme José Afonso da Silva, as diferenças entre competência exclusiva e competência privativa é que 
aquela é indelegável e esta é delegável. Então, quando se quer atribuir competência própria a uma entidade ou a 
um órgão com possibilidade de delegação de tudo ou parte, declara-se que compete privativamente a ele a 
matéria indicada. (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 21ª Ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2002. p.478). 
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O Tribunal de Justiça de São Paulo julgou esta Apelação Cível com base no artigo 

supracitado, dizendo da seguinte forma, 

 
OBRIGAÇÃO DE FAZER FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
CABIMENTO - ARTS. 23, II, E 196, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 
RECURSO PROVIDO. 
"Cabe à administração pública o fornecimento de medicamentos a 
hipossuficiente que se encontra em tratamento de doença grave, pois cuidar 
da saúde é dever dos três entes estatais, nos termos dos arts. 23, II, e 196, 
da Constituição Federal".25 
 

Dallari enfatiza, 

 
A conclusão inevitável do exame da atribuição de competência em matéria 
sanitária é que a Constituição Federal vigente não isentou qualquer esfera de 
poder política da obrigação de proteger, defender e cuidar da saúde. Assim, a 
saúde – “dever do Estado” (art. 196) – é responsabilidade da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios26. 
 

A competência legislativa dos Entes Federativos é concorrente27, a União legisla 

sob a ordem geral, os Estados sob matérias de ordem regional, com competências supletivas 

ou complementares28, já os Municípios, legislam em conformidade com as necessidades 

locais, desde que não contrarie o que está exposto na Carta Maior. 

 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
XII- previdência social, proteção e defesa da saúde; 
 

Na ótica da competência municipal, a Constituição Federal norteou que será 

função do Município a efetivação e atuação na prestação do Serviço da Saúde, como também 

a cooperação nas questões financeiras e técnicas da União e do Estado. 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

                                                            
25TJSP, Apelação Cível nº 9100139892009826. Relator: Exmo. Sr. Thales Amaral. Data do julgamento: 
14/03/2011. 
26DALLARI, Sueli Gandolfi. Os Estados Brasileiros e o Direito à Saúde. apud SCHWARTZ, Germano.  O 
tratamento jurídico do risco no Direito à Saúde. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. p. 103. 
27 De acordo com José Afonso da Silva, competências concorrentes compreenderiam dois elementos: a) 
possibilidade de disposição sobre o mesmo assunto ou matéria por mais de uma entidade federativa; b) primazia 
da União no que tange à fixação de normas gerais (art. 24 e seus parágrafos). (SILVA, José Afonso da. Curso de 
Direito Constitucional Positivo. 21ª Ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2002. p. 481) 
28 Conforme, Alexandre de Moraes, competência complementar dependerá de prévia existência de lei federal a 
ser especificada pelos Estados- Membros e Distrito Federal, já a competência supletiva surgirá pela inércia da 
União em editar lei federal, quando então os Estados e o Distrito Federal, temporariamente, adquirirão 
competência plena tanto para edição das normas de caráter geral, quanto para normas específicas. CF, art. 24, §§ 
3º e 4º. (MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 24ª Ed. São Paulo: Atlas S.A, 2009. p.309.) 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população; 
 

Desta forma, observa-se que o legislador constituinte pautou as respectivas 

competências funcionais dos Entes Federativos, e claro, também estipulou as competências 

conjuntas e privativas de cada um deles. 

 

3. Sistema Único de Saúde – SUS 

 

O Sistema Único de Saúde foi instituído na Constituição Federal de 198829, 

através de ações e políticas públicas, refletindo um marco na evolução sanitária brasileira. 

Previsto, também, em leis infraconstitucionais, como a Lei nº 8.080 de 19 de 

Setembro de 1990 que dispõe sobre o funcionamento, organização e outros assuntos 

pertinentes ao SUS – Sistema Único de Saúde e a Lei nº 8.142 de 28 de Dezembro de 1990, 

dispõe sobre os recursos financeiros administrados e redistribuídos pelos Entes Federativos 

para a efetivação do Direito à saúde. 

Como enfatiza Mariana Figueiredo, 

 
O Sistema Único de Saúde- SUS- é resultado das propostas de Reforma 
Sanitária defendidas por movimentos sociais e apresentadas durante 
Assembleia Nacional Constituinte de 1986/1987 em demonstração da 
inadequação do Sistema de Saúde, então vigente.30 

 

No pretérito era deficitário o acesso ao tratamento da saúde, tendo tais privilégios, 

‘somente os assegurados e dependentes do Instituto Nacional de Previdência Social – INPS - 

e quem teria condições financeiras de contratar o serviço privado de saúde’31. Contudo, o 

restante da sociedade, que não se enquadrava nesses dois grupos, se submetia as caridades de 

algumas Entidades Filantrópicas e pouquíssimos hospitais públicos que havia na época. 

Antes da previsão constitucional, havia o Sistema Nacional de Saúde – SNS-, 

criado pela Lei nº 6.229/75, disponha sobre a organização do Sistema Nacional de Saúde – 

SNS-, visando assegurar a saúde da população. Entretanto, a Lei possuía algumas 

                                                            
29 O sistema passou, com a Constituição de 1988, a ser unificado, e não mais difundido por vários órgãos e 
ministérios, mas com direção única, gerida, em nível Federal, pelo Ministério da Saúde, a quem compete a 
direção da política nacional. E nos Estados e Municípios pelas respectivas Secretarias de Saúde. (SERRANO, 
Mônica de Almeida Magalhães. Sistema Único de Saúde e suas diretrizes constitucionais. São Paulo: Editora 
Verbatim, 2006. p.124). 
30 FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. Direito Fundamental à saúde. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. 
p.96. 
31 Portal da Saúde. Sobre o SUS. Disponível em:<http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_  
area=1395>. Acesso em: 20 de Maio de 2011. 

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_%20area=1395
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_%20area=1395
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imperfeições, como a centralização das decisões na Esfera Federal que impediam de perquirir 

as necessidades indispensáveis de cada local. 

Mesmo com a intenção de criar um sistema de saúde, na prática não atuava como 

tal, “suas ações de saúde eram fragmentadas e sem nenhuma integração32”, que 

impossibilitaram a efetivação sanitária.  

 O Ministério da Saúde tinha a função exclusiva de formular ações e políticas 

públicas para prevenção sanitária em todo o território brasileiro, como afirma o artigo 1º da 

Lei 6.229/75: 

 
Art. 1º O complexo de serviços, do setor público e do setor privado, voltados 
para ações de interesse da saúde, constitui o Sistema Nacional de Saúde, 
organizado e disciplinado nos termos desta lei, abrangendo as atividades que 
visem à promoção, proteção e recuperação da saúde, nos seguintes campos 
de ação: 
I - do Ministério da Saúde, ao qual compete formular a política nacional de 
saúde e promover ou executar ações preferencialmente voltadas para as 
medidas e os atendimentos de interesse coletivo, cabendo-lhe 
particularmente: 
d) Coordenar a ação de vigilância, epidemiológica em todo o território 
nacional e manter a vigilância nas fronteiras e nos portos e aeroportos, 
principalmente de entrada, no País33; 

 

A Lei nº 6.229/75 mostrava-se inepta para atender as necessidades da sociedade, 

desta forma, o sistema jurídico ficou carecido de leis reguladoras eficazes que abrangesse a 

saúde brasileira, com isso, foi criado o Sistema Único de Saúde com previsões opostas do 

Sistema Nacional de Saúde. 

Mariana Figueiredo em seu livro Direito Fundamental à saúde, salientou as 

importantes palavras de Mariana Carvalho em relação à criação de um sistema único de 

saúde, que a mesma dispõe assim: 

 
Que a conformação em “sistema” impõe que o SUS subsista como “um 
conjunto de unidades, serviços e ações que interagem para um fim comum”, 
em que o adjetivo “único” determina que as diretrizes e princípios 
estabelecidos constitucionalmente devam ser seguidos de forma unívoca nos 
três níveis da federação.34 

 

                                                            
32 JÚNIOR, Aylton Paulus e JÚNIOR, Luiz Cordoni. Políticas Públicas de saúde no Brasil. Disponível em: 
<http://www.ccs.uel.br/espacoparasaude/v8n1/v8n1_artigo_3.pdf>. Acesso: 21/05/2011 p.16. 
33 Lei 6.229/75. Sistema Nacional de Saúde. Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/23  
91214/art-1-da-lei-6229-75>. Acesso em: 21/05/2011. 
34 CARVALHO, Mariana Siqueira de. A saúde como direito social fundamental na Constituição Federal de 
1988. Revista de Direito Sanitário, v.4, n.2, p. 15-31, jul.2003, p.26 apud FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. 
Direito Fundamental à saúde. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p.96. 

http://www.ccs.uel.br/espacoparasaude/v8n1/v8n1_artigo_3.pdf
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/23%2091214/art-1-da-lei-6229-75
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/23%2091214/art-1-da-lei-6229-75
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A Lei 8.080/90 estabelece em seu artigo 7º e concomitante com a Carta Magna em 

seu artigo 198 que o SUS é uma rede regionalizada, descentralizada e hierárquica, respeitando 

constantemente os princípios básicos do SUS.  

Os princípios norteadores do SUS e dos serviços privativos e conveniados ao 

mesmo são: Universalidade, a sociedade receberá o atendimento necessário, sem qualquer 

restrição ou impedimento por parte do poder público; Igualdade, a população com acesso 

universal, sem qualquer tipo de preconceito e Participação da Comunidade, tendo total 

autonomia de participar nos assuntos sanitários, com opiniões e críticas.  

Dessa forma, enfatiza Germano,  

 
O art. 198 da CF/88 assevera que as ações e os serviços de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo-se em um sistema 
único, de acordo com os princípios da integralidade, igualdade e participação 
da comunidade, que são vinculados tanto aos serviços executados 
diretamente pela Administração Pública como àqueles efetuados através de 
contratações, convênios, terceiros ou particulares.35 

 

A descentralização se entende como “a execução de serviços da saúde (fixando a 

repartição de competências entre as entidades estatais), antes feita por força de convênio, 

passou a constituir dever de cada esfera de governo36”. 

Desta forma, não existe hierarquia entre os Entes Federativos na efetivação do 

Direito à saúde, mas sim, distribuição de competências designadas para cada um, entretanto, 

caso um ente não cumpra com suas obrigações, a outra deverá fazê-lo, devido à 

responsabilidade solidária dos mesmos. 

 
Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 
são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da 
Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 
IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada 
esfera de governo: 
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; 
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde37; 

 

                                                            
35 SCHWARTZ, Germano. O tratamento jurídico do risco no Direito à Saúde. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2004. p.104. 
36 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Sistema Único de Saúde e suas diretrizes constitucionais. São 
Paulo: Editora Verbatim, 2006. p.78. 
37 THÜRLER, Lenildo. SUS- Sistema Único de Saúde. Legislações e questões comentadas. Rio de Janeiro: 
Elsevier Editora, 2009. p. 17. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#cfart198
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#cfart198
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A regionalização é no sentido de minimizar a distância entre a previsão legal e a 

eficácia do mesmo, porque a ideia é reduzir as complexidades de cada lugar, tendo uma 

concepção mais eficaz, a partir das necessidades e problemas de cada região. 

Hierarquização “significa a divisão em níveis de complexidade crescente, implica 

que o acesso aos serviços de saúde deve ocorrer a partir dos níveis mais simples até os mais 

complexos38” 

Segundo Mônica de Almeida, 

 
Utiliza-se a expressão hierarquização porque a ideia que orienta essa forma 
de organização é a de que as unidades de assistência primária constituam 
uma espécie de porta de entrada do sistema, a partir da qual haveria o 
eventual referenciamento do paciente a unidades de maior complexidade, 
conforme as peculiaridades da situação.39 

 

Enfim, hierarquização significa a divisão no atendimento sanitário com base na 

complexidade do caso, categorizados como: “atendimento primário: baixa complexidade; 

atendimento secundário: complexidade intermediária e atendimento terciário: alta 

complexidade.” 40 

É uma forma de organização do atendimento da saúde, visando à economia nos 

recursos públicos, separando os atendimentos de alta complexidade com os de baixa 

complexidade, visto que os atendimentos de alta complexidade, a demanda é pouquíssima e 

os gastos são altíssimos, diferente dos atendimentos básicos que são extremamente 

requisitados e os custos são baixos. 

 

3.1. Estrutura e atendimento do Sistema Único de Saúde em casos excepcionais 

 

O SUS prevê sua estrutura na lei 8.080/90, estipulando a repartições de 

competências, poderes e atribuições para cada órgão nos três níveis federativos. Órgãos estes, 

que atuarão como guardiões da tutela jurídica disposta constitucionalmente. 

No artigo 16 da Lei do Sistema Único de Saúde reza sobre a direção nacional do 

SUS, sendo o órgão competente para atuar nas questões previstas neste artigo, o Ministério da 

Saúde, em que o responsável será o Ministro da Saúde. 

                                                            
38 FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. Direito Fundamental à saúde. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. 
p.99. 
39 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Sistema Único de Saúde e suas diretrizes constitucionais. São 
Paulo: Editora Verbatim, 2006. p.81. 
40 Idem, p.81. 
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Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: 
[...] 
XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação 
institucional; 
XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os 
Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência 
estadual e municipal; 

 

Na direção estadual do Sistema Único de Saúde – SUS, o órgão competente será a 

Secretária de Estado, sendo o responsável o secretário da Saúde do Estado, tendo suas funções 

estabelecidas no artigo 17, da Lei nº 8.080/90, que ressalva as seguintes: 

 
Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 
I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações 
de saúde; 
III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar 
supletivamente ações e serviços de saúde; 
 

Na direção Municipal SUS o órgão competente é a Secretaria Municipal, sob a 

responsabilidade do Prefeito ou do diretor do órgão respectivo, competindo às matérias 

elencadas pelo artigo 18, da Lei nº 8.080/90, que estabelece: 

 
Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: 
I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e 
gerir e executar os serviços públicos de saúde; 
  II - participar do planejamento, programação e organização da rede 
regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em 
articulação com sua direção estadual; 

 

A Lei 8.080/90 reafirma em seu artigo 9º, a competência de cada órgão federativo 

na direção do Sistema Único de Saúde, no âmbito federal, estadual, distrital e municipal. 

 
Art. 9º. A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com 
o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera 
de governo pelos seguintes órgãos: 
I- no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 
II- no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de 
Saúde ou órgão equivalente; e, 
III- no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão 
equivalente. 

 

No âmbito distrital, será regido pelas normas e diretrizes impostas na órbita 

estadual e municipal, como afirma o artigo 19 da Lei 8.080/90. 
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A Lei 8.142 de 28 de Dezembro de 1990 dispõe sobre a participação da 

comunidade na efetivação do SUS, essa participação é feita através de instâncias colegiadas 

presentes em cada esfera governamental. 

Essas instâncias são divididas em Conferência de Saúde e Conselho de Saúde, 

prevista no artigo 1º, incisos I e II, parágrafos §1º a §5º, da Lei 8.142/90. 

A Conferência de Saúde é uma reunião quadrienal, tendo organização e 

funcionamento estipulados em seu regimento próprio, tem como base analisar e avaliar a 

situação da saúde brasileira e bem como propor diretrizes para formulação da política pública. 

O Conselho de Saúde é o órgão deliberativo de instância máxima de caráter 

permanente, composto por profissionais da saúde e usuários, representantes do governo e 

prestadores de serviço com a função de fiscalização, monitoramento da saúde pública, bem 

como, controle de execução das políticas públicas. 

Já no caso de atendimento sanitário no fornecimento de medicamentos, o SUS 

tem vários programas e ações públicas para auxiliar e facilitar o acesso da população os 

medicamentos básicos para sua saúde. 

Dentre tantos programas, o governo criou a Farmácia Popular em 2004, com 

parcerias com Drogarias e Farmácias disponibilizando remédios para doenças como 

osteoporose, hipertensão, glaucoma, diabetes, entre outros, com 90% de desconto. Há também 

a possibilidade do acesso de medicamentos gratuitos, através do Programa Saúde não tem 

preço, que disponibiliza fármacos para quem sofre de diabetes e hipertensão. 

Para o acesso aos medicamentos da Farmácia Popular, é preciso o cadastramento 

do paciente ou do responsável no órgão que comprará o remédio, os documentos necessários 

são: 

 
a)Cópia do Cartão Nacional de Saúde (CNS); b) Cópia de documento de 
identidade; c) Laudo para Solicitação, Avaliação e Autorização de 
Medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 
(LME), adequadamente preenchido; d) Prescrição Médica devidamente 
preenchida; e) Documentos exigidos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas publicados na versão final pelo Ministério da Saúde, conforme 
a doença e o medicamento solicitado e f) Cópia do comprovante de 
residência.41 

 

Vale ressaltar que os medicamentos fornecidos gratuitamente, são somente 

aqueles autorizados pela vigilância sanitária, comprovados sua eficácia. 

                                                            
41 Ministério da Saúde. Farmácia Popular. Disponível em:<http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/  
visualizar_texto.cfm?idtxt=31033&janela=1.> Acesso: 23/05/2011. 

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/%20visualizar_texto.cfm?idtxt=31033&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/%20visualizar_texto.cfm?idtxt=31033&janela=1
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3.2. Relação Nacional de Medicamentos – RENAME 

 

A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME, aprovada pela 

Portaria nº 507/GM, é uma lista de medicamentos essenciais, elaborada pelo Ministério da 

Saúde, desde 1964, com o intuito de facilitar o acesso da população aos fármacos necessários 

e eficazes para sua saúde. Vale ressaltar, os medicamentos presentes na lista da RENAME são 

todos os devidamente aprovados pela ANVISA, sendo o órgão responsável pela vigilância 

sanitária. 

Antes de aprofundar na questão dos medicamentos e distribuição dos mesmos, 

faz-se necessário compreender o nome da RENAME, enfim, definir o que significa 

medicamentos essenciais para adentrar nesta lista nacional. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS- medicamentos essenciais são: 

 
Aqueles que servem para satisfazer às necessidades de atenção à saúde da 
maioria da população. São selecionados de acordo com a sua relevância na 
saúde pública, evidência sobre a eficácia e a segurança e os estudos 
comparativos de custo efetividade. Devem estar disponíveis em todo 
momento, nas quantidades adequadas, nas formas farmacêuticas requeridas e 
a preços que os indivíduos e a comunidade possam pagar.42 
 

Nesse caso, medicamentos essenciais serão aqueles capazes de atender as 

necessidades da população, cuja eficácia seja devidamente comprovada pelo órgão 

especializado, com o intuito de facilitar na distribuição e prescrição dos medicamentos que 

apresentem o menor custo-benefício. E, principalmente visem à saúde da população 

autorizando o uso apenas de remédios que tenham os benefícios comprovados 

cientificamente, não adentrando os fármacos terapêuticos cuja procedência é de natureza 

duvidosa. 

A RENAME, desde a sua criação, sofreu três alterações mais atuais, em 2002, 

2005 e 2008, esta última lista, na sexta edição, “possui 342 fármacos, 8 correlatos 

(preservativos, iodo, diafragma, álcool etílico, entre outros) e 33 imunoterápicos (soros e 

vacinas).”43 

Pode-se afirmar que um dos grandes problemas no fornecimento de fármacos é a 

desatualização da lista nacional de medicamentos, porque com a atualização periódica, as 

                                                            
42PEPE. Vera Lúcia Edais. A relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME): a seleção de 
medicamentos no Brasil. Disponível em:<http://www.ensp.fiocruz.br/portalensp/judicializacao/pdfs/340.pdf.> 
Acesso: 22/05/2011. p.1. 
43Ministério da Saúde. Farmácia Popular. Disponível em:<http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/  
visualizar_texto.cfm?idtxt=31033&janela=1.> Acesso: 23/05/2011. 

http://www.ensp.fiocruz.br/portalensp/judicializacao/pdfs/340.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/%20visualizar_texto.cfm?idtxt=31033&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/%20visualizar_texto.cfm?idtxt=31033&janela=1
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doenças, mortalidade e até problemas alimentares de cada região será analisada e medicada de 

forma adequada. Visto que um dos grandes problemas atuais são alguns medicamentos 

importantes não estarem inclusos na RENAME, gerando aborrecimento por parte da 

população por ter que procurar meios judiciais para a obtenção do fármaco. 

 

3.3. Medicamentos não cedidos pelo Sistema Único de Saúde – SUS 

 

Os medicamentos não cedidos pelo Sistema único de Saúde são aqueles que não 

estão inclusos na lista do RENAME – Relação Nacional de Medicamentos, para obtenção 

destes medicamentos só por via judicial e, claro, a comprovação irremediável e insubstituível 

do fármaco. 

O Ministério da Saúde possui um programa de medicamentos excepcionais, que 

abrange aqueles medicamentos de uso continuo e de doenças crônicas, sendo de custo 

elevado, não tendo como a pessoa arcar com tamanha despesa, empenhando-se, assim, o SUS 

em fornecer o acesso a esses fármacos essenciais, e ainda, os custos hospitalares.44 

Mesmo com a padronização do Ministério da Saúde nos medicamentos 

excepcionais, ainda, há casos em que os medicamentos não estão previstos neste programa e 

que só resta à pessoa procurar por meios judiciais a obtenção do tão importante fármaco. 

No entanto, para obter o remédio pela via judicial, a pessoa precisa comprovar por 

todos os meios possíveis, sua real necessidade pelo medicamento, devendo estar receitada por 

médico competente. Vale frisar, que têm julgados45 dessa questão acolhendo o entendimento 

que o médico não precisa ser conveniado pelo SUS. 

No entanto, se a pessoa não comprovar sua real necessidade pelo medicamento de 

alto custo, ou até pelo tratamento no exterior, não é cabível que o Poder Estatal gaste seus 

recursos financeiros, que são escassos, para atender as necessidades do individual, podendo 

diretamente, afetar os direitos do coletivo.  

 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO DISPONIBILIZADO PELA REDE PÚBLICA - 
ARTRITE REUMATÓIDE - ABATACEPT 250 MG, (ORENCIA) - 

                                                            
44 SOUZA. Renilson Rehem de. Secretário de saúde. O Programa de Medicamentos Excepcionais. Disponível 
em: <http://dtr2001.saude.gov.br/sas/dsra/protocolos/04_programa.pdf> Acesso: 31/05/2011. 
45O fato de a receita médica ter emanado de médico não credenciado pelo SUS não a invalida para fins de 
obtenção do medicamento prescrito na rede pública, máxime porque há elementos nos autos (relatório médico) 
que atesta a necessidade do remédio pleiteado e a ineficácia dos medicamentos constantes do protocolo clínico. 
(TRF4, Embargos Infringentes nº 4738 SC 2008.72.00.004738-1. Relator: Exmo. Sr. Fernando Quadros da Silva. 
Data do Julgamento: 10/03/2011.) 

http://dtr2001.saude.gov.br/sas/dsra/protocolos/04_programa.pdf
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EXISTÊNCIA DE OUTROS MEDICAMENTOS DE IDÊNTICA OU 
MAIOR EFICÁCIA - IMPROCEDÊNCIA O Estado tem a obrigação de 
prover a saúde pública, nos moldes do artigo 196 da Constituição Federal. 
Nesse sentido, a Administração Pública fornece uma gama dos mais variados 
medicamentos aos pacientes do serviço público de saúde, sendo que, nos 
casos de tratamentos especiais, o particular deve comprovar sua necessidade 
de medicamento específico, comprovando, ainda, a ineficácia da droga 
provida pelo Ente Público. Não comprovado que o medicamento pretendido 
é insubstituível e havendo possibilidade de fornecimento de medicamento 
genérico ou similar ou outros com a mesma eficácia, não pode o Estado ser 
obrigado a prover medicamento específico não constante da sua listagem.46 

 

O STF admitiu que devido às enormes controvérsias diante da obrigatoriedade ou 

não do Estado oferecer medicamentos de alto custo, a Suprema Corte decidiu reconhecer sua 

repercussão geral. 

 
SAÚDE – ASSISTÊNCIA - MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO – 
FORNECIMENTO. Possui repercussão geral controvérsia sobre a 
obrigatoriedade de o Poder Público fornecer medicamento de alto custo.47 

 

Outra questão que deve ser salienta é que o simples fato de o fármaco não estar na 

lista padronizada do Sistema único de Saúde, não serve de justificativa do Poder Estatal de ser 

eximir da sua competência de fornecer os medicamentos essenciais. 

O Superior Tribunal de Justiça salientou nitidamente que a lista do SUS é uma 

mera auxiliadora na obtenção de medicamentos, e não impositiva e restritiva, se limitando aos 

fármacos presentes na listagem. 

 
O não preenchimento de mera formalidade – no caso, inclusão do 
medicamento em lista prévia- não pode, por si só, obstaculizar o 
fornecimento gratuito de medicação a portador de moléstia gravíssima, se 
comprovada a respectiva necessidade e receitada, aquela, por médico para 
tanto capacitado.48 

 

Observa-se que a obtenção de medicamentos excepcionais pode ser por duas vias: 

uma, pelo Programa de Medicamentos Excepcionais do Ministério da Saúde, e, caso o 

fármaco não esteja nesse programa, deve-se recorrer por vias judiciais. 

 

 
                                                            

46 TJMG, Mandado de Segurança nº 1.0707.07.152307-0/001(1). Relatora: Des. (a) Vanessa Verdolim Hudson 
Andrade. Data do Julgamento: 25/11/2008. 
47 Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº566471 RG / RN.  Relator: Exmo. Sr. Min. Marco Aurélio. 
Data do julgamento: 15/11/2007. 
48STJ, Agravo regimental na suspensão de tutela antecipada nº 83 /MG. Relator: Ministro Edson Vidigal, Corte 
Especial. DJ de 06/12/2004. 

http://www.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=15230700720078130707
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4. Responsabilidade Civil do Estado 

 

Responsabilidade é a obrigação de reparar os danos por atos ilícitos – omissivo ou 

comissivo, que tenha gerado prejuízos ao direito alheio, tendo o dever imediato de repará-lo 

na proporção que o dano, seja de ordem patrimonial ou moral, causou a pessoa.  

 
Esses dois pontos - o fato e a sua imputabilidade a alguém - constituem 
pressupostos inafastáveis do instituto da responsabilidade. De um lado, a 
ocorrência do fato é indispensável, seja ele de caráter comissivo ou 
omissivo, por ser ele o verdadeiro gerador dessa situação jurídica. Não pode 
haver responsabilidade sem que haja elemento impulsionador prévio. De 
outro, é necessário que o indivíduo a que se impute responsabilidade tenha 
aptidão jurídica de efetivamente responder perante a ordem jurídica pela 
ocorrência do fato.  49 

 

No Código Civil de 2002, conceitua o que seria ato ilícito, versando em seu artigo 

186 “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e 

causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. 

Já o artigo 927 do mesmo codex, afirma a obrigação de reparação aos danos 

causados a outrem, como versa “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) causar dano a 

outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Nos primórdios, a responsabilidade do estado era baseada no princípio da 

irresponsabilidade absoluta do Estado, “adotada na época dos Estados absolutos e repousava 

fundamentalmente na ideia de soberania” 50, que versava sob a autoridade soberana do 

Estado, não podendo ser acusado de nenhum ato ilícito praticado por seus agentes públicos. 

 
O Estado dispõe de autoridade incontestável perante o súdito; ele exerce a 
tutela do direito, não podendo, por isso, agir contra ele; daí os princípios de 
que o rei não pode errar (The king can do no wrong/ Le roi ne peut mal faire) 
e o de que aquilo que agradava ao príncipe tem força de lei (quod príncipe 
placuit habet legis vigorem). Qualquer responsabilidade atribuída ao Estado 
significaria colocá-lo no mesmo nível que o súdito, em desrespeito a sua 
soberania.51 

 

Com o passar dos anos, esta teoria foi sendo desbancada, devido à injustiça que se 

expressava contra os súditos, ora, se o Estado era capacitado para criar regras impositivas à 

sociedade, o mesmo deveria se responsabilizar por seus atos e omissões terem ocasionado 

                                                            
49 FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de Direito Administrativo. 9ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen 
Juris, 2002. p. 425. 
50DI PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 14ª Ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 525. 
51 Idem, p. 525. 
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danos a terceiros. É importante frisar, que esta teoria não foi adotada pelo Direito Brasileiro, 

mas sim, pelos Estados Unidos e Inglaterra. 

No pretérito, o direito brasileiro adotava a teoria subjetiva, condicionada a prova 

de culpa ou dolo dos agentes, como reza o Código Civil de 1916, em seu artigo 15: “as 

pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis por atos de seus 

representantes que nessa qualidade causem danos a terceiros, procedendo de modo contrário 

ao direito ou faltando a dever prescrito por lei, salvo direito regressivo contra os causadores 

do dano.” 52 

Já o Código Civil de 2002, estabeleceu a responsabilidade objetiva do Estado ao 

versar em seu artigo 43: “As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente 

responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, 

ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa 

ou dolo.” 53 

Desta mesma forma, a Carta Maior de 1988, reza em seu 37 § 6º “as pessoas 

jurídicas de direito público responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 

causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo 

ou culpa”, afirmando definitivamente, que a teoria predominante no âmbito brasileiro é a 

teoria da responsabilidade objetiva do Estado, sob a modalidade do risco administrativo. 

 

4.1. Responsabilidade do Estado para o serviço de saúde em casos excepcionais 

 

A responsabilidade do Estado na efetivação do Direito à Saúde foi devidamente 

salientada pelo legislador constituinte, que no artigo 196 da Carta Magna, titulou ser o dever 

do Estado, o acesso da saúde, através de políticas públicas. 

Responsabilidade será solidária dos Entes Federativos (União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal), respondendo todos igualmente, pela efetivação e do 

cumprimento das leis que regulam a saúde brasileira. 

Os tribunais reafirmam a responsabilidade solidária dos Entes Federativos, 

conjuntamente, pelas práticas e realizações do serviço sanitário. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça orienta: 

 

                                                            
52GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 3ª Ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2008. p.132. 
53Idem, p.132. 
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O funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade 
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 
dessas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas 
desprovidas de recursos financeiros.54 
 

Não restam dúvidas que quando se tratar da responsabilidade de resguardar direito 

à saúde – seja no fornecimento de medicamentos ou no financiamento para tratamento 

médico- os Entes Federativos são responsáveis juntamente, com objetivo de garantir que a 

prestação sanitária será cumprida. 

 

4.2. Identificação da responsabilidade civil do Estado 

 

No ordenamento brasileiro é clarividente que tanto a Carta Magna de 1988 quanto 

o Código Civil de 2002 recepcionaram a Teoria da responsabilidade objetiva, no entanto, esta 

teoria abarca duas modalidades, uma da Teoria do Risco Criado e, outra Teoria do Risco 

Administrativo. 

Teoria do risco criado, o Estado responde por todos os danos decorrentes dos atos 

dos seus agentes, independente de culpa ou dolo, sem qualquer possibilidade de excludente de 

responsabilidade estatal. Já a Teoria do Risco Administrativo, o Estado responde pelos atos – 

omissivos ou comissivos- dos seus agentes, nessa qualidade, ou seja, nas suas funções 

públicas, independe de comprovação de culpa ou dolo, tendo a possibilidade de excludente de 

responsabilidade em caso de culpa exclusiva da vítima e força maior.55 

 Há grandes divergências entre os doutrinadores acerca dessas duas teorias, alguns 

dizem que a teoria adotada pelo ordenamento brasileiro é a teoria do risco integral, outros já 

expõem o contrário, afirmando que a teoria adotada é a do risco administrativo e, ainda, há 

aqueles que sustentam não haver distinção entre as duas teorias, sendo apenas uma questão de 

“semântica” 56. 

                                                            
54STJ, REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005. 
55Nesse mesmo sentido, Carlos Roberto Gonçalves afirma: A Constituição Federal adotou a teoria da 
responsabilidade objetiva do Poder Público, mas sob a modalidade do risco administrativo. Desse modo, pode 
ser atenuada a responsabilidade do Estado, provada a culpa parcial e concorrente da vítima, e até mesmo 
excluída, provada a culpa exclusiva da vítima. Não foi adotada, assim, a teoria da responsabilidade objetiva sob a 
modalidade do risco integral, que obrigaria sempre a indenizar, sem qualquer excludente. (GONÇALVES, 
Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 3ª Ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2008. p.133) 
56Segundo entendimento de Carlos Roberto Gonçalves: Observa-se, até hoje, uma certa confusão na doutrina a 
respeito das teorias já mencionadas, a do risco integral e a do risco administrativo. Essa confusão, no entanto, é 
mais de ordem semântica, pois todos partilham do entendimento de que as regras constitucionais impuseram a 
responsabilidade objetiva do Estado pela reparação do dano, não significando, contudo, que tal responsabilidade 
subsista em qualquer circunstância, mas podendo ser excluída em caso de culpa da vítima ou de força maior. 
(GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 3ª Ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2008. p.133) 
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José dos Santos Carvalho Filho, afirma que “o Estado teria que arcar com um 

risco natural decorrente de suas numerosas atividades: à maior quantidade de poderes haveria 

de corresponder um risco maior.”57 

Já Carlos Roberto Gonçalves, diz que, 

 
A Constituição Federal adotou a teoria da responsabilidade objetiva do 
Poder Público, mas sob a modalidade do risco administrativo. Desse modo, 
pode ser atenuada a responsabilidade do Estado, provada a culpa parcial e 
concorrente da vítima, e até mesmo excluída, provada a culpa exclusiva da 
vítima. Não foi adotada, assim, a teoria da responsabilidade objetiva sob a 
modalidade do risco integral, que obrigaria sempre a indenização, sem 
qualquer excludente58. 

 

De outra maneira, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, afirma: 

 
As divergências são mais terminológicas, quanto à maneira de designar as 
teorias, do que de fundo. Todos parecem concordar em que se trata de 
responsabilidade objetiva, que implica averiguar se o dano teve como causa 
o funcionamento de um serviço público, sem interessar se foi regular ou não. 
Todos também parecem concordar em que algumas circunstâncias excluem 
ou diminuem a responsabilidade o Estado.59 

 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais esclarece que a responsabilidade adotada 

pelo ordenamento brasileiro, foi a Teoria do risco administrativo.  

 
Nos casos de responsabilidade civil do Estado, o ordenamento jurídico 
pátrio, adotou a teoria do risco administrativo como uma das modalidades de 
responsabilidade objetiva, porém, tem-se que tal teoria, consagrada em 
sucessivos documentos constitucionais, confere fundamento doutrinário à 
responsabilidade civil objetiva do Poder Público pelos danos a que seus 
agentes houverem dado causa, por ação ou omissão, emergindo uma mera 
ocorrência do ato lesivo causado à vítima pelo Estado, o dever de 
indenização pelo dano pessoal e ou patrimonial sofrido.60 

 

O Superior Tribunal Justiça reafirma em seu julgado a posição jurisprudencial 

quanto à responsabilidade do Estado. 

 
Consoante a Teoria do Risco Administrativo, consagrada no ordenamento 
jurídico brasileiro, a responsabilidade objetiva do Estado por danos causados 
aos administrados baseia-se na equânime repartição dos prejuízos que o 

                                                            
57FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de Direito Administrativo. 9ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen 
Juris, 2002. p.430. 
58 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 3ª Ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2008. p.133. 
59 DI PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 14ª Ed. São Paulo: Atlas, 2002.  p.528. 
60TJMG, Apelação Cível n° 1.0024.05.656943-7/002 - Relator: Exmo. Sr. Des. Dárcio Lopardi Mendes. Data da 
publicação: 06/10/2009. 
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desempenho do serviço público impõe a certos indivíduos, não suportados 
pelos demais. 
Em se tratando de responsabilidade objetiva do Estado, fundada no risco 
administrativo, o direito dos autores à indenização prescinde da apreciação 
dos elementos subjetivos (dolo ou culpa estatal), porquanto suposto vício na 
manifestação da vontade teria lugar apenas em ação de regresso.61 

 

Da mesma forma, o Supremo Tribunal Federal esclarece qualquer possibilidade 

de dúvidas quanto à teoria adotada pelo direito brasileiro. 

 
A teoria do risco administrativo, consagrada em sucessivos documentos 
constitucionais brasileiros desde a Carta Política de 1946, confere 
fundamento doutrinário à responsabilidade civil objetiva do Poder Público, 
faz emergir, da mera ocorrência de ato lesivo causado à vítima pelo Estado, 
o dever de indenizá-la pelo dano pessoal e/ou patrimonial sofrido, 
independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais ou de 
demonstração de falta do serviço público. 62 

 

Diante de tanto julgados e opiniões doutrinárias, não resta dúvidas ou 

questionamentos que a teoria adotada quanto à responsabilidade do Estado nos atos de seus 

agentes, é a teoria do risco administrativo. 

 

4.3. Responsabilidade civil do Estado por omissão  

 

O Estado através das suas atribuições e qualidade funcional de seus agentes 

públicos causa danos aos particulares, seja de ordem omissiva ou comissiva, agindo de forma 

ilícita ou não. Surgindo, daí, a responsabilidade do Estado, devendo estar presentes, frise-se, o 

fato gerador, nexo de causalidade e o dano. 

Quando as ações do agente público se tratar de atos estranhos as funções 

administrativas, isto é, o mesmo deveria agir e permaneceu inerte, deve-se analisar se a 

inércia ou omissão do agente foi a causa motivacional, ou seja, foi o motivo gerador para 

acarretar danos ao particular, danos estes, que são passíveis de reparação. 

Vale ressaltar, também, que nem toda omissão do Poder Público, caracterizará 

indenização por parte do Estado, há de se observar, se esta omissão retrata ou não um 

descumprimento do Estado, caso não retrate “um desleixo do Estado em cumprir um dever 

legal; se assim for, não se configurará a responsabilidade estatal. Somente quando o Estado se 

                                                            
61 STJ, Recurso Especial nº 963.353. Relator: Exmo. Sr. Min. Herman Benjamin. Data da publicação: 
27/08/2009 
62 STF, Recurso Extraordinário 272.839-0. Relator: Exmo. Sr. Min. Gilmar Mendes. Data da publicação: 
01/02/2005. 
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omitir diante do dever legal de impedir a ocorrência do dano é que será responsável 

civilmente e obrigado a reparar prejuízos.” 63 

 Celso de Mello enfatiza, 

 
A omissão do Estado - que deixa de cumprir, em maior ou em menor 
extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional - qualifica-se como 
comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, 
mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, 
também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência 
de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e 
princípios da Lei Fundamental.64 
 

Existem opiniões divergentes entre doutrinadores quanto à responsabilidade do 

Estado, em casos omissivos, ser subjetiva – depende da caracterização de culpa- ou objetiva, 

independe de comprovação culposa do ato. 

José dos Santos Carvalho Filho salienta as palavras de Celso de Mello que aduz 

da seguinte maneira: 

 
A omissão estatal é sempre caracterizada como conduta culposa, não é 
menos verdade que a responsabilidade objetiva, sendo um plus em relação à 
responsabilidade subjetiva, pode ser sempre a aplicável para condutas 
estatais, ainda que estas sejam revestidas de culpa. Mesmo que culposa a 
conduta, estará presentes os pressupostos suficientes para caracterizar a 
responsabilidade objetiva do Estado.65 

 

No mesmo sentido, Celso de Mello, salienta:  

 
No caso de dano por comportamento comissivo, a responsabilidade do 
Estado é objetiva. Responsabilidade objetiva é aquela para cuja irrupção 
basta o nexo causal entre a atuação e o dano por ela produzido. Não se cogita 
de licitude ou ilicitude, dolo ou culpa. 
Quando o comportamento é omissivo, os danos são causados pelo Estado, 
mas por evento alheio a ele. A omissão é condição do dano, porque propicia 
sua ocorrência. Condição é o evento cuja ausência enseja o surgimento do 
dano. 
 No caso de dano por comportamento omissivo, a responsabilidade do 
Estado é subjetiva. Responsabilidade subjetiva é aquela cuja irrupção 
depende de procedimento contrário ao Direito, doloso ou culposo. 
O Estado responde por omissão quando, devendo agir, não o fez, 
inocorrendo no ilícito de deixar de obstar àquilo que podia impedir e estava 
obrigado a fazê-lo.66 

                                                            
63FILHO, José dos Santos Carvalho. Direito Administrativo. 9ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2002. 
p.443.  
64 RTJ 185/794-796, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno 
65MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Apud FILHO, José dos Santos Carvalho. Direito Administrativo. 9ª Ed. 
Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2002. p.443. 
66 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 3ª Ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2008. p.139. 
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Nos casos de atos omissivos67 a responsabilidade não será objetiva, excluindo, 

neste caso, então, a previsão constitucional do artigo 37 § 6º, preza pela responsabilidade 

objetiva, onde em regra, o Estado se responsabilizaria independente de comprovação de culpa. 

No entanto, no caso de fatos contrários as atuações funcionais dos agentes que 

compõem órbita estatal, a jurisprudência é pacífica no sentido de que, as responsabilidades 

estatais, nesses casos, são de ordem subjetiva, como salienta o Superior Tribunal de Justiça. 

 
A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, caracterizada a 
responsabilidade subjetiva do Estado, mediante a conjugação concomitante 
de três elementos - dano, omissão administrativa e nexo de causalidade entre 
o evento danoso e o comportamento ilícito do Poder Público -, é inafastável 
o direito do autor à indenização ou reparação civil dos prejuízos 
suportados.68 
 

Diante do exposto, observa-se que os casos omissivos do Estado não regem pela 

objetividade da responsabilidade, mas sim pela teoria de culpa civil, que somente fará jus a 

reparação do dano se comprovada culpa pela omissão e, principalmente, deve estar presente, 

fato, dano e o nexo de causalidade. 

 

4.4. Responsabilidade do Estado em casos excepcionais frente ao princípio da Reserva 

do Possível 

 

A Carta Magna prevê inúmeros direitos fundamentais, seja da saúde, educação, 

previdência social ou outros, no entanto, para que esses direitos não sejam apenas normas 

programáticas, faz-se necessário, atuação do Estado com medidas e ações públicas, ora, 

precisa de recursos financeiros mínimos para garantir tais direitos à sociedade. 

Dessa maneira, a reserva do possível, impõe duas questões: uma, a obrigação do 

Estado de assegurar os direitos sociais, previsto na Constituição Federal, e, outra, a escassez 

de verbas públicas existentes que impossibilita o Poder Estatal atender as necessidades 

fundamentais da população. 

Eduardo Andrade afirma 

                                                            
67APELAÇÃO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO – DANOS MORAIS – RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA, POR OMISSÃO – DEMORA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – ESTADO DE 
SAÚDE DA PARTE JÁ DETERIORADO QUANDO DA REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO – VIOLAÇÃO 
DO DIREITO DA PARTE DE RECEBER A TEMPO TRATAMENTO QUE DEVERIA, AO MENOS, FREAR 
A EVOLUÇÃO DE SUA ENFERMIDADE – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO PROVIDO. (TJSP, 
Apelação Cível nº 0167133-24.2010.8.26.0000, Relator: Exmo. Sr. Sergio Gomes, Data do julgamento: 
30/03/2011) 
68 STJ, Agravo Regimental nº 1216939/RJ, Relator: Exmo. Sr. Min. Herman Benjamin. Data da publicação: 
02/03/2011. 
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Esse paradoxo existente entre o que a doutrina denomina de "Reserva do 
Possível" (limitação material do Estado) e de "Mínimo Existencial" 
(demandas sociais infindáveis) deve ser resolvido, segundo ainda o Ministro 
CELSO DE MELLO, pela presença cumulativa de dois elementos: a 
razoabilidade da pretensão individual/social deduzida em face do Poder 
Público; e a existência de disponibilidade financeira do Estado para tornar 
efetivas as prestações positivas dele reclamadas.69 

 

Flávia Canto e Helenira Bachi enfatizam, 

 
Ao Estado cabe se valer de todos os meios possíveis para adequar sua 
possibilidade as necessidades essenciais dos cidadãos, considerando a 
razoabilidade de pretensão individual ou social e disponibilidade financeira 
de efetivar a prestação. Uma vez desatendido um destes aspectos, o Poder 
Público pode invocar o princípio da reserva do possível, para se eximir do 
seu dever constitucional.70 

 

Pode-se concluir que os direitos só poderão ser assegurados na medida do possível 

e do adequado, observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, haja vista 

que, as necessidades humanas são infinitas e os recursos financeiros estatais são finitos. 

Reserva do possível é a escassez dos recursos, públicos ou privados, diante da 

vastidão das necessidades humanas, onde cada indivíduo deve fazer suas escolhas que melhor 

adaptem as suas condições financeiras, da mesma forma, o Estado deve dar prioridades às 

necessidades mais importantes da sociedade de acordo com suas limitações financeiras. 

Fernando Facury salienta um despacho monocrático, do então, Ministro Celso de 

Mello: 

 
Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida, que se qualifica como 
direito subjetivo inalienável assegurado pela própria Constituição da 
República (art. 5º, caput) ou fazer prevalecer, contra esta prerrogativa 
fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo – uma 
vez configurado este dilema- que as razões de índole ético-jurídicas impõem 
ao julgador uma só e possível opção: o respeito indeclinável pela vida. 71 

 

Para um melhor entendimento, faz-se necessário um exemplo de uma possível 

realidade da saúde brasileira, que expõe brilhantemente Antônio José Avelãs Nunes de um 

trabalho de Octávio Luiz Mota Ferraz e Fabiola Sulpino Vieira, assim: 

                                                            
69 TJMG, Agravo de Instrumento nº 1.0699.06.065044-6/001(1), Rel. Des. EDUARDO ANDRADE, pub. 
07/08/2007 
70 PEREIRA, Flávia do Canto e COELHO, Helenira Bachi. Limites da Jurisdição: direito à saúde limite da 
obrigação do Estado. In: ASSIS, Araken. Aspectos Polêmicos e Atuais dos Limites da Jurisdição e do Direito à 
saúde. Porto Alegre: Editora Nota Dez, 2007 p. 163. 
71NUNES. José Avelãs e SCAFF. Fernando Facury. Os tribunais e o Direito à saúde. .Porto Alegre: Livraria do  
Advogado, 2011. p.117 

http://www.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=06504465120068130699
http://www.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=06504465120068130699
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Suponhamos duas doenças que afetam 1,9 milhões de brasileiros (cerca de 
1% da população do Brasil): a hepatite viral crônica C e artrite reumatóide. 
Segundo os cálculos dos AA, se todos estes doentes exigissem e ganhassem 
em tribunal o direito a receber do estado os dois medicamentos mais recentes 
para tratar cada uma destas doenças, o cumprimento dessas decisões 
judiciais exigiria um esforço financeiro de 99,5 bilhões de reais, verba 
superior ao orçamento disponível (87,5 bilhões de reais) para todas as ações 
e serviços públicos de saúde (diagnósticos, tratamentos, internamentos, 
cirurgias, ações de educação em saúde, vigilância sanitária e epidemiológica, 
entre outras).72 

 

Existe uma penalidade prevista constitucionalmente, no artigo 34, para a 

possibilidade de os Estados e o Distrito Federal não aplicarem o mínimo nas ações e serviços 

públicos de saúde, que é a intervenção da União. 

Não restam dúvidas, em afirmar, que o Estado nunca terá recursos suficientes para 

atender os problemas sanitários da sociedade, o mesmo sempre se eximirá da 

responsabilidade, utilizando-se da reserva do possível, alegando, provavelmente, que se 

atender uma necessidade individual de alto custo, afetará diretamente a verba pública da 

coletividade, surgindo, desta forma uma grande divergência. 

Qual direito sobrepõe ao outro? Deve prevalecer o direito individual sobre o 

coletivo? Ou o coletivo sobre o individual? Caso o Estado negue o direito do individuo, não 

estaria contrariando a Carta Magna, já que prevê que o direito a saúde é um direito de 

todos?73 

O STJ definiu em seu julgado que o direito à saúde não pode ser prejudicado pela 

questão financeira estatal, não se deve violar um preceito constitucional. 

 
ADMINISTRATIVO – CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS - POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS – DIREITO 
À SAÚDE – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – MANIFESTA 
NECESSIDADE – OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO– AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES – NÃO 
OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. 
1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do 
Administrador, sendo de fundamental importância que o Judiciário atue 
como órgão controlador da atividade administrativa. Seria uma distorção 
pensar que o princípio da separação dos poderes, originalmente concebido 

                                                            
72FERRAZ, Octávio Luiz Mota. e VIEIRA, Fabiola Sulpino. apud NUNES, António José Avelãs e SCAFF, 
Fernando Facury. Os Tribunais e o Direito a saúde. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011. p.60. 
73Ministro Marco Aurélio salienta em torno da questão, dizendo: “Em síntese, questiona-se, no extraordinário, se 
situação individual pode, sob o ângulo do custo, colocar em risco o grande todo, a assistência global a tantos 
quantos dependem de determinado medicamento, de uso costumeiro, para prover a saúde ou minimizar 
sofrimento decorrente de certa doença” Repercussão Geral em Recurso Extraordinário Nº 566.471-6. Relator: 
Exmo. Sr. Min. Marco Aurélio. Data do Julgamento: 07/12/2007. 
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com o escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado 
justamente como óbice à realização dos direitos sociais, igualmente 
fundamentais.74 

 

Já o Tribunal Regional Federal, julgou diferentemente do STJ, alegando que o 

autor da ação não comprovou estar em condições de hipossuficiência para arcar com despesas 

médicas e hospitalares, não podendo, desta forma, requerer do Poder Estatal que pague as 

custas da saúde.   

 
ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO E/OU TRATAMENTO MÉDICO. UNIÃO, ESTADO 
DE PERNAMBUCO E MUNICÍPIO DO RECIFE. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. DIREITO À SAÚDE. DIREITO FUNDAMENTAL. 
NATUREZA PRESTACIONAL POSITIVA CONCRETA. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO COMO MERA NORMA PROGRAMÁTICA. 
LIMITAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RESERVA DO POSSÍVEL. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INSUFICIÊNCIA COMO ÓBICE À 
CONCRETIZAÇÃO DO REFERIDO DIREITO FUNDAMENTAL. 
AUTOR. AUSÊNCIA DE PROVA DE FALTA DE CONDIÇÕES DE 
ARCAR COM O TRATAMENTO. INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE 
ALTO NÍVEL, COM DESPESAS ALTAS INDEPENDENTEMENTE DO 
CUSTO DA MEDICAÇÃO OBJETO DA PRETENSÃO INICIAL. SÓCIO 
ADMINISTRADOR DE EMPRESA COM ALTA LUCRATIVIDADE.75 

 

O Ministro Luiz Fux, expõe brilhantemente a árdua função dos juristas ao se 

depararem com situações sanitárias que vão além de suas funções de julgadores, neste caso, 

em especial, pedido de financiamento de tratamento de saúde no exterior, sendo proibido pela 

Portaria nº 763/1994, do Ministério da Saúde, explanando: 

 
Oxalá pudéssemos, em nome da Constituição, concedendo liminares, 
resolver os graves problemas brasileiros de saúde, de alimentação, de 
habitação, de educação. Claro que é muito angustiante a situação descrita 
nos autos. Quem não se angustia e se sensibiliza numa situação dessas?  
Entretanto, que elementos temos no mandado de segurança para duvidar do 
ato da autoridade que diz que o tratamento pretendido não é recomendável 
cientificamente? Que autoridade, nós, juízes, temos para duvidar disso? Não 
vejo como não considerar legítima a opção do administrador, ainda mais 
fundada no parecer. Ponhamo-nos no papel de quem tem o dever técnico de 
administrar a escassez de recursos num País pobre como o nosso, e de fazer 
as opções políticas para dar-lhes melhor destinação. Portanto, não há como 
ter presente, no caso, direito líquido e certo a obter do Estado a liberação da 
vultosa quantia necessária ao atendimento individual da impetrante.  

                                                            
74 STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1136549 (2009/0076691-2). Relator: Exmo. Sr. Min. 
Humberto Martins. Data do Julgamento: 08/06/2010. 
75 TRF5ª, AC 406860-PE 2005.83.00.002016-1. Relator. Exmo. Sr. Des. Fed. Emiliano Zapata Leitão. Data do 
julgamento: 14/01/2010. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Não há dúvida de que a saúde é um direito fundamental, mas, também é 
certo, não se trata de direito absoluto. Ele será atendido na medida das 
possibilidades, inclusive, financeiras, da sociedade. No caso, ademais, há 
uma recomendação técnica contrária, que o Judiciário não tem autoridade 
científica para contestar.76 

 

Percebe-se, então, que deve analisar o caso concreto, a necessidade da pessoa em 

face do medicamento e também, se há a possibilidade de substituição do medicamento por 

outro mais acessível financeiramente ao Estado, a hipossuficiência da mesma, dentre outras 

questões. 

 

5. Considerações aos julgados sobre a responsabilidade do Estado em casos excepcionais  

 

Hodiernamente o judiciário se depara com o aumento exacerbado de ações 

judiciais pleiteando direito à saúde, seja no fornecimento de medicamentos, ou em atos dos 

médicos que geraram danos aos seus pacientes ou até em caso de tratamento médico de alto 

custo. O que nota-se é a insuficiência do sistema sanitário para atender a demanda 

populacional, acarretando discussões no judiciário para minimizar os danos da falta de 

recursos estatais. 

Para o melhor entendimento dos conflitos do judiciário com atuação Estatal no 

âmbito da saúde, faz-se necessário uma análise de casos concretos para levar a uma reflexão e 

questionamento dos possíveis melhoramentos na saúde pública. 

Desta forma, observar-se-á o julgado do Supremo Tribunal Federal que enuncia 

com a seguinte ementa: 

 
EMENTA: Suspensão de Liminar. Agravo Regimental. Saúde Pública. 
Direitos Fundamentais Sociais. Art. 196 da Constituição. Audiência Pública. 
Sistema Único de Saúde- SUS. Políticas Públicas. Judicialização do direito à 
saúde. Separação de poderes. Parâmetros para solução judicial dos casos 
concretos que envolvem direito à saúde. Responsabilidade dos entes da 
Federação em matéria de saúde. Ordem de regularização dos serviços 
prestados em hospital público. Não comprovação de grave lesão à ordem, à 
economia, à saúde e à segurança pública. Possibilidade de ocorrência de 
dano inverso. Agravo regimental a que se nega provimento.77 

 

                                                            
76 STJ, EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.835 - DF (2008/0027734-2). 
Relator. Exmo. Sr. Ministro Luiz Fux. Data do Julgamento: 09/02/2010. 
77STF, Agravo regimental na suspensão de Liminar nº 47 Pernambuco. Rel. Min. Gilmar Mendes. Data do 
Julgamento: 17/03/2011. Disponível:<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=61 
0254>. Acesso: 13/06/2011. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=61%200254
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=61%200254
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No caso em questão, trata-se de um agravo regimental interposto pelo Estado de 

Pernambuco, contra uma decisão proferida pelo Min. Nelson Jobim, que era na época, o então 

presidente da Corte, decidindo que o Município de Petrolina teria que fazer reparos no 

Hospital Municipal Dom Malan. 

Nesta mesma decisão, o Ministro Nelson Jobim estipulou obrigação ao Estado de 

Pernambuco e a União de auxiliar no que for necessário para que seja cumprido as melhorias 

do hospital municipal. 

No entanto, o Estado de Pernambuco inconformado com a decisão do Ministro 

Nelson Jobim, ajuizou a presente ação para tentar modificar essa obrigação e imputar tal 

obrigação somente ao Município, com a justificativa de que o cumprimento das medidas para 

auxiliar o Município de Petrolina, irá afetar diretamente seus recursos, ocasionando graves 

danos aos seus orçamentos e, frisando, ser de competência do Município essas devidas 

alterações. 

A Constituição Federal frisou que o Direito à saúde é um direito de todos e, 

principalmente dever do Estado, através de medidas públicas para minimizar os risco de 

doenças e epidemias e ainda prover ações de prevenção e recuperação.  

O legislador constituinte ao prever o Direito à saúde, fez com o intuito de garantir 

a sociedade uma qualidade de vida digna, sendo que, para que seja efetivada a norma 

constitucional, necessita da atuação dos Entes Federativos em conjunto, na medida de suas 

competências.78 

A competência comum dos Entes Federativos nos assuntos da saúde pública está 

prevista na Carta Magna, sendo responsáveis solidariamente o Município, Estado, Distrito 

Federal e União, não podendo se eximir dessa responsabilidade, pela simples alegação de que 

o tema não lhe é de sua competência. 

Outra questão alegada pelo Estado de Pernambuco é que a decisão da liminar 

ultrapassa as obrigações de Estado, gerando desordem administrativa por estender a prestação 

obrigacional do Municipal ao Estado. No entanto, atitude do Supremo Tribunal Federal reside 

na preservação do direito coletivo e individual e, principalmente, na efetivação das medidas 

adequadas de acordo com a competência de cada ente federativo, desta forma, a competência 

do Estado no cumprimento dessa decisão será limitada de acordo com as competências que 

lhe são atribuídas. 
                                                            

78  No artigo 23 da Constituição Federal, reza da competência comum dos Entes Federativos, na preservação da 
saúde brasileira. Desta forma: art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:  
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 



WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 

30 
 

O Estado de Pernambuco errou em fazer meras menções aos danos ao seu 

orçamento, devendo sim, alegar com provas irrefutáveis - documentos financeiros - que 

realmente comprovem os possíveis danos acarretados dessa decisão e o quanto afetaria na 

política e serviços públicos de Pernambuco. 

Porém, nota-se que no caso exposto, o Município de Petrolina necessita 

inquestionavelmente do auxilio tanto da União quanto do Estado, para cumprir as medidas 

administrativas impostas a ele. 

Desta forma, a decisão da Suprema Corte foi com base na preservação dos direitos 

fundamentais e sociais, não o deixando os recursos financeiros ou meras suposições infringir 

a Carta Magna e, principalmente os direitos de cada cidadão.  

Já em outro julgado no Superior Tribunal de Justiça: 

 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HEPATITE C. 
PROTEÇÃO CONTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE 
DA PESSOA HUMANA. LAUDO EMITIDO POR MÉDICO NÃO 
CREDENCIADO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). EXAMES 
REALIZADOS E HOSPITAL ESTADUAL. PROTOCOLO CLÍNICO E 
DIRETRIZES TERAPÊUTICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.79 
 

No presente caso, o Sr. Keige Yanaga impetrou mandado de segurança para o 

fornecimento de medicamento Interferon Peguilado, contra o Estado do Paraná e o Município 

de Curitiba, para minimizar os riscos decorrentes da doença que possui, hepatite C, genótipo3, 

com a doença avançada devido a cirrose. 

O Estado do Paraná alegou em suas contra – razões, que o impetrante não tinha 

direito líquido e certo para arguir tal medicamento, pois o mesmo não preenche os requisitos 

básicos do Protocolo Clinico do Ministério da Saúde e que o remédio pretendido pelo Sr. 

Keige só é fornecido pelos pacientes que possuem o genótipo 1, não enquadrando ao seu caso. 

E, principalmente, afirmou que a recusa de fornecer este remédio está fundada no princípio da 

reserva do possível, com o intuito de evitar gastos excessivos ao Estado em um medicamento 

que não tem comprovação concreta de que irá satisfazer as necessidades do paciente de 

genótipo3. 

Já o Município de Curitiba alegou não ser de sua competência o fornecimento 

desse medicamento, pois o impetrante reside em outro Município, sendo este competente para 

                                                            
79 STJ, Recurso em Mandado de Segurança nº 24.197 PR Relator: Exmo. Sr. Min. Luiz Fux. Data de 
Julgamento: 24/08/2010. Disponível:<https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=857 
608&sReg=200701125005&sData=20100824&formato=PDF> Acesso: 14/06/2011. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=610254
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=610254
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=857%20608&sReg=200701125005&sData=20100824&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=857%20608&sReg=200701125005&sData=20100824&formato=PDF
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ocupar o polo passivo, alegou também, que o impetrante não faz uso dos atendimentos do 

Sistema Único de Saúde, tendo convênio particular e não há registro de pedido deste 

medicamento na Secretaria Municipal de Saúde, e, por fim, afirmou ser competência do 

Estado do Paraná, através da Secretaria do Estado da Saúde para disponibilizar o 

medicamento necessário.  

O fato de o Protocolo Clínico e Diretrizes terapêuticas apenas prever que o 

medicamento seja fornecido apenas para os portadores de hepatite C do genótipo 1, não pode 

sobrepor o princípio da dignidade humana e, principalmente, o direito à vida. 

Nesse sentido, 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MEDICAMENTOS. 
FORNECIMENTO GRATUITO PELO ESTADO. CRITÉRIOS. DIREITO 
À SAÚDE. HEPATITE C. PROTOCOLO CLÍNICO DO MS. 
A Portaria nº 863/2002 do Ministério da Saúde, que traça critérios objetivos 
para o fornecimento gratuito de medicamentos, não pode sobrepor ao direito 
constitucional assegurado de acesso amplo à saúde, sendo suficiente para 
comprovar da necessidade do fornecimento a hipossuficiência da autora e os 
laudos médicos indicando a urgência no tratamento.80 

 

No caso de o impetrante não ter seguido os trâmites administrativos necessários, 

não podem impedir de obter a questão pleiteada, visto que, os direitos constitucionais 

sobrepõem quaisquer medidas administrativas, pois o que se deve prezar é o direito do 

cidadão de uma vida digna, com a obtenção de tratamento adequado para a sua doença. 

O Estado não pode oferecer qualquer tratamento, mas sim um tratamento eficiente 

para seu problema, independente de protocolo de diretrizes ou questões orçamentárias. 

O médico não credenciado pelo SUS não pode ser objeto de impedimento para 

apreciação da causa, visto que, foram elaborados por profissional competente da saúde e 

ainda, demonstrou os exames clínicos que comprovem ser realmente portador de Hepatite C, 

genótipo 3. 

Desta forma, é clarividente que o Sr. Keige tem o direito da obtenção do remédio 

para minimizar quaisquer danos decorrentes de sua doença e, principalmente, estender seu 

tempo de vida. 

 

 

                                                            
80 STJ, Recurso em Mandado de Segurança nº 24.197 PR Relator: Exmo. Sr. Min. Luiz Fux. Data de 
Julgamento: 24/08/2010. Disponível: 
<https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=857608&sReg=200701125005&sData=201
00824&formato=PDF> Acesso: 14/06/2011. 

https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=857608&sReg=200701125005&sData=20100824&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=857608&sReg=200701125005&sData=20100824&formato=PDF
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6. Considerações Finais  

 

Diante de toda evolução da saúde brasileira, passando a ser preservada para o 

beneficio da coletividade e não, em benefício de uma classe específica, não resta dúvidas da 

melhoria na Saúde Pública brasileira, através de programas de incentivos a vacinação, 

combate a dengue, até mesmo, no custeio de tratamentos médicos e fornecimento de 

medicamentos. 

Nota-se que o Estado, mesmo com seus recursos escassos, busca atender a 

população da forma mais adequada e cabível com seu orçamento financeiro. É importante 

frisar, que houve uma melhoria significativa tanto na participação dos Três Poderes, criando 

leis e normas e, principalmente impondo o cumprimento dessas leis, como também dos Entes 

Federativos que através de suas competências específicas, busca ao máximo resguardar o 

direito do povo. 

 Porém como todos esses avanços, ainda assim, perpetua alguns problemas que o 

Estado não conseguiu superar, causando a sociedade desconforto e sofrimento por necessitar 

de atendimento público, se deparando com leitos precários, falta de hospital público, 

trabalhadores da área da saúde incapacitados, enfim, a saúde pública reflete o descaso do 

Estado em implantar condições mínimas para atendimento da população brasileira. 

Os problemas do Estado para resguardar a Saúde Pública são imensos, porém 

pode-se destacar a limitação de recursos financeiros para abarcar toda a sociedade e as 

possíveis doenças dela inerente, visto que os recursos financeiros dos Entes Federativos são 

finitos, já os problemas de saúde são infinitos. 

Essa limitação de recursos gera uma desigualdade na sociedade quanto ao 

fornecimento de saúde digna por meio do Estado, porque devidos aos limites orçamentários, o 

Estado deve analisar em quais situações seria cabível alocar seus recursos, ocasionando assim, 

uma seleção das pessoas que teriam direito a ajuda do Governo e quem ficaria sem esta ajuda. 

Desse modo, mesmo com a evolução da saúde e com a participação do Governo 

para melhoria da mesma, ainda resta algumas melhorias a serem observadas pelos Entes 

Federativos para fazer valer a norma constitucional e a preservação do Direito à vida. 
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